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CADERNO DE ENCARGOS 

 

Capítulo I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 – O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de combustíveis rodoviários a granel, 

gasolina sem chumbo 95 octanas simples e gasóleo simples, em regime de fornecimento contínuo, para 

abastecimento das viaturas que constituem a frota municipal, de acordo com as condições descritas no Anexo 

I do presente caderno de encargos. 

2 – O objeto do contrato abrange ainda a manutenção das instalações de armazenamento e distribuição 

existentes, de acordo com as condições descritas no anexo 1 do presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato  

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 – O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, desde 

que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão 

de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º 

do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do artigo 101.º desse mesmo 

diploma legal.  
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Cláusula 3.ª 

Prazo  

1 - O contrato mantém-se em vigor pelo prazo máximo de 3 anos, ou até atingir o preço base estabelecido na 

cláusula seguinte, em função do que ocorra em primeiro lugar, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do contrato.  

2 - O contrato produz efeitos no dia 28 de outubro de 2020, ou no dia seguinte ao da sua outorga, caso esta 

ocorra em data posterior.  

3 - O contrato produzirá todos os seus efeitos antes da obtenção do visto ou declaração de conformidade do 

Tribunal de Contas, à exceção dos financeiros. 

 

 

Cláusula 4.ª 

Preço base 

O preço base é o preço máximo que o Município de Tavira se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem o seu objeto, correspondendo a € 745.000,00, ao qual acresce o IVA à taxa legal 

em vigor. 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I  

Obrigações do fornecedor  

Subsecção I  

Disposições gerais  

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos ou 

nos artigos contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações 

principais:  

a) Fornecer e entregar os bens, bem como manter ou instalar os equipamentos e infraestruturas, 

conforme as especificações, prazos de entrega e requisitos de fornecimento definidos neste caderno 

de encargos e demais documentos contratuais; 

b) Responsabilizar-se pela garantia de bens fornecidos; 

c) Responsabilizar-se pela manutenção e assistência técnica dos equipamentos e infraestruturas 

instalados pelo adjudicatário, bem como dos já existentes; 
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d) Responsabilizar-se pelas inspeções, verificações, registos e respetivas taxas associadas, de acordo com 

a legislação em vigor; 

e) Comunicar antecipadamente à entidade adjudicante os factos que tornem total ou parcialmente 

impossível o fornecimento dos bens objeto do procedimento ou o cumprimento de qualquer outra das 

suas obrigações, nos termos do contrato celebrado; 

f) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que são fornecidos os 

bens, bem como ministrar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as 

circunstâncias; 

g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, a 

sua denominação social, os seus representantes legais com relevância para o fornecimento, a sua 

situação jurídica e a sua situação comercial. 

 

Cláusula 6.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens  

1 – O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos no anexo I ao presente caderno de encargos, que dele faz parte 

integrante. 

2 - Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a 

que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua entrada em funcionamento. 

3 – É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à venda de 

bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos bens. 

4 – O fornecedor é responsável perante o Município de Tavira por qualquer defeito ou discrepância dos bens 

objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são entregues. 

 

Cláusula 7.ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 

1 – Os bens objeto do contrato serão entregues em regime de fornecimento contínuo, devendo cada entrega 

ser efetuada no prazo máximo de 48 (quarente e oito) horas a partir do momento da requisição, nos armazéns 

municipais sitos em vale Caranguejo, Tavira, durante o horário normal de expediente (entre as 8h00 e as 

16h00), com suspensão da contagem de sábados, domingos e dias feriados.   

2 – O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do contrato, 

todos os documentos que sejam necessários para a boa e integral utilização ou funcionamento daqueles.  

3 - Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles 

para o contraente público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das 

obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor. 
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4 – Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos documentos para o 

local de entrega e manutenção do posto de abastecimento existente nas instalações municipais são da 

responsabilidade do fornecedor. 

 

Cláusula 8.ª 

Garantia técnica 

1 – Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo e 

das garantias a ela relativas, o fornecedor garante os bens objeto do contrato, contra quaisquer defeitos ou 

discrepâncias com as exigências legais e com características, especificações e requisitos técnicos definidos no 

anexo I ao presente caderno de encargos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 

2 – No prazo máximo de dois meses a contar da data em que o Município de Tavira tenha detetado qualquer 

defeito ou discrepância, este deve notificar o fornecedor, para efeitos da respetiva substituição. 

3 – A substituição prevista na presente cláusula deve ser realizada dentro de um prazo razoável fixado pelo 

Município de Tavira e sem grave inconveniente para este último, tendo em conta a natureza do bem e o fim a 

que o mesmo se destina. 

 

Subsecção II 

Dever de Sigilo e Proteção de Dados 

 

Cláusula 9.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Município de Tavira, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação 

com a execução do contrato.  

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato.  

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

 

Cláusula 10.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais 
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relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Cláusula 11.ª 

Proteção de dados 

O adjudicatário fica expressamente vinculado ao dever de confidencialidade e não utilização de quaisquer 

dados pessoais a que tenha acesso, salvo para efeitos da estrita execução do contrato, nos termos do disposto 

no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 – Regulamento 

Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) e demais legislação complementar, dever este que abrange a 

totalidade dos trabalhadores e outros colaboradores afetos ao adjudicatário. 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Tavira 

Cláusula 12.ª 

Preço contratual 

1 – Pela aquisição dos bens objeto do contrato bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, o Município de Tavira deve pagar ao fornecedor as quantidades 

efetivamente fornecidas, ao preço unitário por litro, que corresponde ao preço médio diário por litro de 

combustível, definido no separador “Estatísticas” do site http://www.precoscombustiveis.dgeg.pt/, referente 

ao dia em que ocorre o fornecimento nas instalações municipais, deduzido o valor do desconto unitário 

constante da proposta adjudicada, até ao limite máximo de € 745.000,00 (setecentos e quarenta e cinco mil 

euros), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor. 

2 – O preço unitário referido no número anterior, sem subtração do valor de desconto unitário constante da 

proposta adjudicada, inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao Município de Tavira, nomeadamente: 

a) Todos os impostos aplicáveis aos combustíveis, nomeadamente o I.S.P. (imposto sobre produtos 

petrolíferos); 

b) Todos os custos relativos à manutenção do posto de abastecimento existente nas instalações 

municipais que permitirão realizar o fornecimento dos bens objeto do contrato; 

c) Os custos relativos ao acondicionamento, transporte e abastecimento dos bens objeto do contrato 

para o respetivo local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de 

marcas registadas, patentes ou licenças.  

 

Cláusula 13.ª 

Condições de pagamento 
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1 - As quantias devidas pelo Município de Tavira, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s) 

no prazo de 60 dias após a receção pelo Município de Tavira das respetivas faturas, as quais só podem ser 

emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2 - Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega dos bens requisitados. 

3 – Em caso de discordância por parte do Município de Tavira, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a 

prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 14.ª 

Penalidades contratuais 

1 – O incumprimento das condições do fornecimento previstas confere à entidade adquirente o direito a ser 

indemnizada através da aplicação de uma penalidade pecuniária a descontar nas faturas seguintes, nos termos 

dos números seguintes. 

2 – Em caso de incumprimento do n.º 1 do artigo 4.º do Anexo I – Especificações Técnicas, ao presente 

caderno de encargos, poderá ser aplicada uma penalidade calculada da seguinte forma: 

P= VE*2%*h,  

Sendo: 

P= Valor da penalidade em euros (€); 

VE= Valor da encomenda em euros (€); 

h= Número de horas de incumprimento. 

3 – Em caso de incumprimento do n.º 5 e do n.º 7 do artigo 3.º do Anexo I – Especificações Técnicas, ao 

presente caderno de encargos, por razões imputáveis ao adjudicatário, poderá ser aplicada uma penalidade 

calculada da seguinte forma: 

 P = 500*t 

Sendo: 

 P= Valor da penalidade em euros (€); 

 t = Número de dias de incumprimento. 

4 – As penalidades em causa não obstam a que a entidade adquirente possa exigir uma indeminização pelo 

dano excedente. 

 

Cláusula 15.ª 

Força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 



 
 
 
 
  
 

Município de Tavira | Praça da República, 8800 - 951 Tavira | tel.: 281 320 500 |   

email: camara@cm-tavira.pt | www.tavira.pt                                                                                                                                                                                       10 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da 

parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não 

lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas.  

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em 

que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 16.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Tavira pode resolver o 

contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada, qualquer das 

obrigações que lhe incumbem. 

2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao fornecedor 

e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pelo Município de 

Tavira.  

  

Cláusula 17.ª 

Resolução por parte do fornecedor 
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1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode resolver o contrato 

quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de seis meses ou o montante em 

dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

2 – O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da cláusula n.º 20 (Foro competente).  

3 – Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada ao 

Município de Tavira, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir 

as obrigações em atraso, nesse prazo, acrescido dos juros de mora a que houver lugar. 

4- A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção 

daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Capítulo IV 

Caução e Seguros  

 

Cláusula 18.ª 

Caução 

1 - Será exigida uma caução no valor de 5% do preço contratual. 

2- A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, nos termos 

do programa do procedimento, pode ser executada pelo Município de Tavira, sem necessidade de prévia 

decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento 

defeituoso, incumprimento definitivo pelo fornecedor das obrigações contratuais ou legais, incluindo o 

pagamento de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei.  

3 - A resolução do contrato pelo Município de Tavira não impede a execução da caução, contanto que para 

isso haja motivo.  

4 - A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o fornecedor na obrigação 

de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma execução, no prazo de 15 dias após a 

notificação do Município de Tavira para esse efeito. 

5 - A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º do Código dos 

Contratos Públicos.  

 

Cláusula 19.ª 

Seguros 

1 – É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos inerentes ao 

desenvolvimento da atividade e dos danos ou prejuízos causados pelo seu exercício. 

2 – O Município de Tavira pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração 

dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o fornecedor fornecê-los no prazo de 10 dias.  
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Capítulo V 

Resolução de litígios 

 

Cláusula 20.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Capítulo VI 

Disposições finais 

 

Cláusula 21.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da 

autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 22.ª 

Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio 

ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte.  

 

Cláusula 23.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 24.ª 

Gestor do contrato 

Nos termos previstos no artigo 290.º-A do CCP, o gestor do contrato, com a função de acompanhar 

permanentemente a sua execução será Paula Tomásia Guerreiro Viegas Pereira.  

 

Cláusula 25.ª 

Avaliação de fornecedores  
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O Município de Tavira tem implementado um sistema de avaliação de fornecedores, sustentado numa 

metodologia que prevê a avaliação de todas as aquisições e locações de bens móveis e de aquisições serviços 

contratadas pelos serviços municipais, cuja informação se encontra disponível para consulta em www.cm-

tavira.pt. Os resultados da avaliação do desempenho dos fornecedores são divulgados na página da internet 

do Município, acessível no mesmo site em www.cm-tavira.pt . 

 

Cláusula 26.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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ANEXO I - Especificações Técnicas  

 

Artigo 1.º - Generalidades 

O presente procedimento visa a aquisição, em regime de fornecimento contínuo, de combustíveis rodoviários 

a granel, para armazenamento e distribuição no posto interno do Município de Tavira, sito em Vale 

Caranguejo, Tavira. 

Estão igualmente incluídos no âmbito do presente procedimento os serviços de manutenção, reparação e 

inspeção associados ao posto de abastecimento existente. 

 

 Artigo 2.º - Produtos a adquirir 

1 – Pretende-se adquirir combustível rodoviário: 

• Gasóleo simples, na quantidade estimada de 635.000 litros 

• Gasolina sem chumbo 95 octanas simples, na quantidade estimada de 25.000 litros 

2- As quantidades indicadas no número anterior são estimativas, pelo que não haverá lugar a qualquer tipo de 

indemnização caso estas não sejam atingidas ou sejam ultrapassadas, até ao final do contrato. 

3 - A aquisição de combustíveis rodoviários a granel inclui os serviços de carga, transporte e descarga. 

 

Artigo 3.º - Fornecimento e manutenção de equipamentos e infraestruturas 

1 – No âmbito do contrato, os equipamentos e infraestruturas a considerar são propriedade do Município e 

consistem em:  

- Depósito gasóleo – enterrado com capacidade para 18.000 litros; 

- Depósito gasolina - enterrado com capacidade para 10.000 litros; 

- Bomba simples de alto débito para abastecimento de gasóleo; 

- Bomba dupla de médio débito para abastecimento de gasolina e gasóleo; 

- Terminal de gestão de frota e respetivo software (Fleetsys III Manager) – com licença até 27/10/2020;  

- Dois cartões de abastecimento por viatura, (161 viaturas em 31/12/2019); 

- Dois extintores de pó químico; 

- Cobertura sobre a zona de abastecimento;   
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- Plataforma de abastecimento em betão com respetivas caleiras de drenagem e separação de 

hidrocarbonetos. 

2 – O adjudicatário deverá garantir no início do contrato, sem qualquer custo direto ou indireto, a limpeza e 

descontaminação dos depósitos, fossa separadora de hidrocarbonetos, bombas e demais estruturas e 

infraestruturas que constituem o posto de abastecimento. 

3 – O adjudicatário deverá garantir no início do contrato o ensaio de estanquidade dos reservatórios. 

4 – O adjudicatário será responsável por todo o processo de licenciamento e inspeção(ões) por parte das 

entidades competentes. 

5- Em caso de existência de equipamentos avariados ou obsoletos na data de início do contrato, será da 

responsabilidade do adjudicatário a sua substituição ou operacionalização no prazo máximo de 15 dias. 

6 – O adjudicatário deverá garantir a operacionalidade do atual sistema de gestão de abastecimentos, 

(Terminal de gestão de frota e respetivo software Fleetsys III Manager + cartões de abastecimento). 

7- Caso se verifique a necessidade de instalar um novo sistema de gestão de abastecimentos, o prazo para a 

implementação e operacionalização será no máximo de 30 dias, a partir da dará da verificação da necessidade, 

sendo da responsabilidade do adjudicatário a migração do histórico de abastecimentos existente. 

8 – O adjudicatário deverá apresentar na sua proposta um plano de assistência técnica preventiva, que 

compreenda visitas periódicas anuais, das quais apresentará um relatório à entidade adjudicante que descreva 

as situações verificadas. 

9 – Durante o período de vigência do contrato, o adjudicatário será responsável pela manutenção de todos os 

equipamentos e infraestruturas que compõem o posto de abastecimento, devendo sempre que necessário 

substituir, dentro de um prazo razoável fixado pela entidade adquirente e sem grave inconveniente para esta, 

o equipamento avariado por equipamento de iguais características técnicas, cuja propriedade reverterá para a 

entidade adjudicante, sem custos adicionais.  

10 - A descrição efetuada não invalida nem substitui a visita dos interessados à instalação, no período em que 

decorre o prazo da entrega de propostas, (dias úteis das 8h às 17h). 

 

Artigo 4.º - Condições de fornecimento dos combustíveis 

1 – A entidade fornecedora obriga-se a realizar a entrega no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a 

partir do momento da requisição, nos armazéns municipais sitos em Vale Caranguejo, Tavira, durante o 
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horário normal de expediente (entre as 8h00 e as 16h00), com suspensão da contagem de sábados, domingos 

e dias feriados.   

2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, o prazo de entrega poderá ser acordado entre a entidade 

adquirente e a entidade fornecedora. 

3 – A entrega dos produtos é sempre acompanhada de guia de remessa da qual deve constar, 

designadamente: 

a) Identificação da entidade adquirente e local de entrega; 

b) Identificação da entidade fornecedora; 

c) Data e hora da entrega; 

d) Data da encomenda e número da requisição emitida pela entidade adquirente; 

e) Identificação do produto fornecido e respetivas quantidades. 

4 - A cópia da guia de remessa, assinada e carimbada pela entidade adquirente, fica na posse da entidade 

fornecedora, constituindo prova bastante da entrega dos produtos.  

5 - Sempre que ocorra um caso de força maior, devidamente comprovado e que implique a suspensão da 

entrega, deve a entidade fornecedora, logo que dele tenha conhecimento, requerer à entidade adquirente 

que lhe seja concedida uma prorrogação adequadamente fundamentada do respetivo prazo.  

6 - Os serviços de carga, transporte e descarga no local da entrega deverão cumprir todas as normas de 

segurança previstas na legislação em vigor, sendo os riscos da exclusiva responsabilidade da entidade 

fornecedora.  

7 - A entidade adquirente deve comunicar à entidade fornecedora, o mais rápido possível, qualquer anomalia 

resultante do abastecimento dos produtos.  

8 - Quando a anomalia é imputável à entidade fornecedora, esta fica obrigada a suportar os custos inerentes à 

reposição das condições de utilização do(s) veículo(s) ou do posto de abastecimento, anteriores à ocorrência 

da anomalia.  

9 - Para além dos custos referidos no número anterior, pode ser exigida à entidade fornecedora uma 

indemnização pelos custos incorridos e prejuízos causados a pessoas, bens ou pela inoperacionalidade do 

veículo ou do posto de abastecimento.  

10 - A quantidade mínima de encomenda, não poderá ser superior a 5.000 litros, por tipo de combustível.  

11 - A entidade fornecedora deverá nomear um gestor de cliente afeto à gestão do contrato que possa ser 

contactado no âmbito das questões técnicas e/ou comerciais decorrentes do fornecimento indicando:  

a) Contacto telefónico durante os dias úteis no período das 09h00 às 18h00;  

b) Endereço de correio eletrónico;  
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c) Número de emergência para contacto telefónico, disponível 24 horas por dia;  

d) Os serviços de um piquete de emergência disponível 24 horas por dia.  

12 - A fatura deverá conter a seguinte informação, devendo ser também disponibilizada faturação em formato 

digital:  

a) Identificação do número do contrato;  

b) Identificação da entidade adquirente;  

c) Identificação da entidade fornecedora;  

d) Data e hora da entrega;  

f) Identificação do produto fornecido e respetivas quantidades;  

g) Identificação de possíveis irregularidades no abastecimento; 

h) Preço médio diário do gasóleo, de acordo com o definido no separador “Estatísticas” do site 
www.precoscombustiveis.dgeg.pt referente ao dia em que cada fornecimento é concretizado nas 
instalações municipais; 

i) O preço médio diário e preço total relativo às quantidades abastecidas, com a subtração do valor de 
desconto unitário constante da proposta adjudicada, aos quais acresce o IVA à taxa legal em vigor. 

 

 

 

 


